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PREGÃO PRESENCIAL Nº  004 /2014 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N º22080/2014 – SEDIHC 

 

EDITAL 

 

A Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, Assistência Social e Cidadania, por 

meio da sua Pregoeira, designada pela Portaria n.º 047/2013-SEDIHC, datada de 16 de 

julho de 2013, publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão de 23 de julho de 

2013, torna público para conhecimento dos interessados que realizará Licitação na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR LANCE, em vista do que consta 

do Processo Administrativo n.º 22080, de 11 de fevereiro de 2014, conforme descrito 

neste edital e seus anexos. 

A licitação reger-se-á pelas disposições contidas na Lei Estadual n º 9.579, de 12 de 

abril de 2012, suas alterações, Decreto Estadual n º 28.790, de 19 de dezembro de 

2012,Lei Complementar n º 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, 

subsidiariamente, no que couber a Lei Federal n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, e Lei 

Federal n º 8.666, de 21 de junho de 1993, demais normas pertinentes à matéria. 

A sessão pública para realização do Pregão terá início às 14h30m do dia 18 de junhode 

2014, no Auditório da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, Assistência Social 

e Cidadania-SEDIHC, situado na Av. Jerônimo de Albuquerque, s/n, Edifício 

Clodomir Millet, 2º andar, Centro Administrativo do Estado, Calhau, São Luís – MA, 

quando serão recebidos os envelopes contendo as documentações e propostas e 

iniciada a abertura dos mesmos.  

1. DO OBJETO 

 

1.1. Aquisição de peças de reposição para manutenção corretiva dos equipamentos de 

informática pertencentes ao patrimônio da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, 

Assistência Social e Cidadania/SEDIHC, de acordo com as quantidades e 

especificações constantes no Termo de Referência (Anexo I). 

1.2. O valor total máximo para a execução do objeto deste pregão estimado pelaSupervisão de 

Informática,constante do Termo de Referência é de R$ 67.595,01 (sessenta e sete mil, 

quinhentos e noventa e cinco reais e um centavo). 
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1.3.A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recurso 

específico consignado no orçamento da SEDIHC, em conformidade com a seguinte 

dotação orçamentária:  

UNIDADE GESTORA: 540101 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 540101 – Secretaria de Estado dos Direitos 

Humanos, Assistência Social e Cidadania; 

FUNÇÃO: 14 – Direitos da Cidadania 

SUBFUNÇÃO: 122– Administração Geral;  

PROGRAMA: 0411 – Apoio Administrativo 

ATIVIDADE/PROJETO: 

1.4457 – Administração da Unidade 

PLANO INTERNO: 

I – INFORMÁTICAR$ 67.595,01 

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39 

FONTE: 0101000000 

2 . DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Poderão participar deste Pregão, pessoa jurídica, cujo objetivo social tenha 

atividades compatíveis com o objeto desta licitação, observada, a necessária 

qualificação, e que satisfaçam as exigências deste Edital, inclusive quanto à 

documentação constante deste instrumento e seus anexos. 

2.2. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente: 

2.2.1. Pessoa física ou jurídica que estejam cumprindo sanção de suspensão 

de licitar com a Administração Pública Estadual ou que tenha participado ou 

que participe de pessoa jurídica punida na forma deste subitem;  

2.2.2. Pessoa física ou jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar 

com a Administração Pública, ou tenha participado como proprietário, sócio, 

dirigente ou cotista de pessoa jurídica punida na forma deste subitem, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação;  

2.2.3. Empresas que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que 

sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade da Administração 

Pública Estadual.  

2.2.4. Empresas que se encontrem em processo de dissolução, fusão, cisão ou 

incorporação;  

2.2.5. Autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica,  
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2.2.6. Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas 

que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 

recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 

demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;  

2.2.7 Aquele que mantiver vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou parentesco, de até 3º grau, com 

membros da Comissão Central Permanente de Licitação, Comissão Setorial 

de Licitação e com o Pregoeiro integrante do órgão responsável pela 

requisição do objeto; 

 

2.2.8. Sociedades empresárias estrangeiras não autorizadas a funcionar no 

País; 

2.2.9. Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste 

certame;  

2.2.10. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

2.2.11.Que se apresentem na qualidade de subcontratadas;  

 

2.2.12. Cooperativas ou instituições sem fins lucrativos cujo estatuto e 

objetivos sociais não prevejam ou não estejam de acordo com o objeto 

contratado. 

a) Quando da contratação de cooperativas ou instituições sem fins 

lucrativos, o serviço contratado deverá ser executado obrigatoriamente 

pelos cooperados, no caso de cooperativa, ou pelos profissionais 

pertencentes aos quadros funcionais da instituição sem fins lucrativos, 

vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 

3– DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em 

separado dos envelopes n°s 01 e 02:  

a) tratando-se de representante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus 

administradores, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura, no qual constem poderes 

específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 

interposição e praticar todos os demais atos pertinentes a este Pregão;  



 
GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 

SECRETARIA DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS, ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA-SEDIHC 
COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO 

 

 
COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO-CSL/SEDIHC 

Av. Jerônimo de Albuquerque, s/n, Edifício Clodomir Millet, 2º andar, Centro Administrativo, 
Calhau, São Luis - MA 

4 
 

Fls. 
Processo 22080/2014 
Rubrica: 
Matrícula: 2318855 

b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou 

Carta Credencial no qual constem poderes específicos para formular lances, negociar 

preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 

pertinentes a este Pregão;  

b.1) procuração por instrumento particular e Carta Credencial (ANEXO 

II) deverão estar acompanhadas de cópia do documento que comprove 

os poderes do mandante para a outorga, dentre os indicados na alínea 

"a";  

b.2) instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta 

Credencial (ANEXO II) deverão, obrigatoriamente, sob pena de não 

ser aceito o credenciamento, ser firmados por tantos responsáveis 

pela empresa, quantos estabeleça o contrato social ou estatuto de 

constituição, com permissão para outorgar poderes no que tange a sua 

representatividade, no qual constem poderes específicos para formular 

lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e 

praticar todos os demais atos pertinentes a este Pregão.  

c) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 

representante (legal ou procurador) da empresa interessada (autenticado).  

d) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação -ANEXO III 

 
e) Os beneficiários de preferência deverão apresentar Certidão Específica do Enquadramento 

ou documento equivalente emitidos nos termos da Legislação especifica observando-se:  

 

e.1 para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, a apresentação da 

Certidão Específica ou documento equivalente do Enquadramento emitido 

pela Junta Comercial da respectiva sede, atualizada; 

e.2. para o Microempreendedor Individual apresentação da inscrição no 

Registro Público de empresas Mercantis da respectiva sede, em conformidade 

com o artigo 966 da Lei nº 10.406/2003 (Código Civil Brasileiro); 

e.3. para as Cooperativas, cópia do ato de sua constituição.  

 

3.2. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em 

original ou cópia previamente autenticada por cartório competente ou por servidor 

da Comissão Setorial de Licitação – CSL/SEDIHC, até dois dias antes da realização 

do certame, ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial.  
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3.3. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 

credenciamento impedirá a licitante de participar da fase de lances, de negociar preços, 

de declarar a intenção de interpor recurso, enfim, de representar a licitante durante a 

sessão pública do Pregão. 

3.3.1. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados 

na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do 

menor preço.  

3.4. Após o credenciamento, será declarada a abertura da sessão e não mais serão 

admitidos novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes.  

3.5. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma 

empresa, bem como de um mesmo representante para mais de uma empresa.  

3.6. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Pregoeiro, a cada Sessão 

Pública realizada. 

4. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

4.1. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados 

pessoalmente pelo representante credenciado, no local, dia e hora acima mencionados, 

em 02 (dois) envelopes distintos, devidamente fechados e rubricados no fecho e, de 

preferência, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres 

destacados, além da razão social do licitante, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO Nº004/2014-CSL-SEDIHC 

PROPOSTA DE PREÇOS 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

 

 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO Nº 004/2014-CSL-SEDIHC 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

4.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.  

4.3. Não serão consideradas propostas apresentadas por via postal, internet ou fac-

símile.  

4.4. Após a entrega dos envelopes, aquele indicado como “DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO” será rubricado pela Pregoeira, Equipe de Apoio e os representantes 

credenciados das licitantes.  
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4.5. Os envelopes deverão conter, obrigatoriamente, a documentação em original ou 

cópia previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão 

Setorial de Licitação – CSL, até dois dias antes da realização do certame, ou 

publicação em órgão da imprensa oficial, não se admitindo apresentação de cópias 

simples para autenticação na própria sessão pública. 

4.6 Os documentos introduzidos nos Envelopes 01 e 02 deverão, de preferência, 

ser entregues numerados sequencialmente e na ordem indicada no Edital, a fim 

de permitir maior rapidez durante a conferência e exame. 

5 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel 

timbrado da licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de 

uso corrente, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e 

rubricadas todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente, com o 

seguinte conteúdo:  

a) Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ/MF, 

endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se 

houver, para contato, bem como dados bancários tais como: nome e número do 

Banco, agência e conta corrente para fins de pagamento; 

b) Nome completo do responsável pela assinatura do contrato, números do CPF e 

Carteira de Identidade e cargo na empresa; 

c) Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as 

especificações constantes do Termo de Referência (Anexo I);  

d) Proposta de Preços com indicação unitário dos serviços, em algarismos, de 

cada item e valor global em algarismo e por extenso, em Real (R$), com duas 

casas decimais, já inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas 

decorrentes da execução do objeto, já incluídos os lucros e todas as despesas 

incidentes, essenciais para a prestação do serviço objeto deste Pregão; 

 

e) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação na sessão de abertura dos envelopes; 

 

f) Deverá ser declarado na proposta que os itens 2,3,4,5,6,8 e 9  do anexo I do 

Termo de Referencia serão fornecidos com compatibilidade total com o item 

1(PLACA-MÃE); 
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g) Os itens 12 e 13 do anexo I deste Termo de Referencia deverão ser 100%(cem 

por cento) compatíveis conforme  descrição do equipamento dos referidos 

itens; 

 

h) Os produtos deverão ser entregue em embalagens padronizadas e originais do 

fabricante, na parte da tarde (13h:00m às 19h:00m), na   Avenida Jerônimo de 

Albuquerque, s/nº, Edifício Clodomir Millet, Bloco A, Térreo -  Calhau. 

 

i) Declaração de garantia dos produtos de 01 (um ano), com exceção dos itens 

1,12 e13  que deverá ter garantia mínima de 2 (dois) anos  a partir da data de 

entrega. 

j) Certidão Específica de Enquadramento como Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte, competente que comprove o enquadramento da licitante 

como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, atualizada, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, somente para efeito do disposto nos 

artigos 43 a 45 da citada Lei, atualizada. 

5.2. A apresentação da Proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, 

das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

5.3 O licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeito às penalidades do art. 95 a 

101 da Lei 9.579/2012. 

5.4 Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos 

diretos e indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações 

sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto deste Pregão. 

5.4.1. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos 

no item anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Estado 

do Maranhão, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a 

licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, com a Administração Estadual.  

5.5 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta escrita, seja 

com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer item que importe modificação dos 

termos originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros 

formais, alterações essas que serão avaliadas pela Pregoeira. 

5.6 A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má-fé, e que 

não afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação. 
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5.6.1 O Pregoeiro poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, 

com base no valor unitário. 

5.7      Em caso de divergência nos preços unitário e total da PROPOSTA prevalecerá 

o preço unitário, podendo o Pregoeiro retificar o valor total proposto considerando o 

valor unitário da proposta e o quantitativo determinado no Edital, registrando o fato na 

Ata da Sessão. 

5.8. Caso a convocação para contratação não seja emitida dentro do período de 

validade da proposta, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos, sendo 

que a SEDIHC poderá solicitar a prorrogação do prazo de validade por mais 60 

(sessenta) dias.  

5.9. A cotação e os lances verbais apresentados e levados em consideração para efeito 

de julgamento serão da exclusiva e da total responsabilidade da licitante, não lhe 

cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos.  

5.10. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, 

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.  

5.11. Não se admitirá Proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços praticados no mercado. 

5.12. Não se admitirá Proposta que apresentar alternativa de Preços.  

5.13. Após a apresentação da Proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fatos supervenientes e aceitos pelo Pregoeiro. 

5.14. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis. 

6 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, após credenciamento realizado 

conforme determina este Edital, não serão mais admitidos novos proponentes. 

6.2. Os licitantes deverão entregar os Envelopes nº 1 e nº 2, sendo que o Envelope 

contendo os Documentos de Habilitação serão rubricados no lacre, pela Pregoeira, 

equipe de apoio e os representantes credenciados das licitantes.  

6.3. Serão proclamados, pelo Pregoeiro, os licitantes que apresentarem as propostas de 

menor preço global, e todas aquelas apresentadas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores relativamente à de menor preço, dispostos em ordem crescente, para que os 

representantes legais das licitantes participem da etapa de lances verbais.  

6.4. Quando não forem identificadas, no mínimo, 5 (cinco) propostas escritas, com 

preços em conformidade com o definido no item anterior, a Pregoeira fará o 
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ordenamento das melhores ofertas, até o máximo de 05 (cinco), colocadas em ordem 

DECRESCENTE, quaisquer que sejam os preços ofertados, para que seus autores 

participem dos lances, conforme o disposto no Decreto Estadual 28.790/2012. 

6.5. Havendo absoluta igualdade entre duas ou mais propostas de preço escritas 

melhor classificadas, o desempate será decidido por sorteio, para definir, entre as 

empresas empatadas, a que, dará o primeiro lance.  

6.5.1. O licitante sorteado em primeiro lugar escolherá a posição na 

ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim 

sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.  

6.6. Verificando-se divergência entre os valores numéricos e os por extenso, 

predominarão os últimos, independentemente de consulta ao licitante.  

6.7. Aos licitantes selecionados conforme os itens anteriores serão dada oportunidade 

para, individualmente e de forma sequencial, apresentarem lances verbais, de valores 

distintos e DECRESCENTES, a começar pelo licitante detentor da proposta de maior 

preço. 

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

6.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, 

implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço 

por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

6.10.  O Pregoeiro poderá aceitar a proposta única remanescente, desde que atenda ao 

edital e o preço seja compatível com os praticados no mercado. 

6.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados. 

6.12. Encerrados os lances, as propostas de microempresa e de empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa até 5% (cinco por cento) acima do menor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada, devendo estas 

proponentes ser convocadas na ordem de classificação, uma na falta da outra, para 

fazer uma única e última oferta, inferior a da primeira colocada, visando o desempate.  

6.12.1. Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta 

inicialmente mais bem classificada não ter sido apresentada por 

microempresa e empresa de pequeno porte.  

6.13. Após a fase de lances, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 

exclusivamente pelo critério de menor lance global.  
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6.14. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao objeto da proposta com o 

MENOR LANCE GLOBAL, compatíveis com a estimativa de preços ou com a 

planilha de custos, inferior ao máximo estabelecido no edital, conforme definido no 

Termo de Referência deste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito 

e divulgando o resultado do julgamento. 

 

6.15 – O Pregoeiro desclassificará as propostas de preços superiores aos praticados no 

mercado ou inexequíveis, podendo solicitar que apresente: 

I - planilha de custos elaborada pelo próprio licitante sujeita a exame pela 

Administração; 

II - contrato, ainda que em execução, com preços semelhantes. 

6.16. Serão permitidas as alterações de preços unitários, sendo observado: 

a) como limite máximo, o valor final ofertado, desde que os preços unitários 

finais sejam menores ou iguais aos preços unitários da proposta inicial; 

b) quando houver a possibilidade de negociação com o preponente vencedor, 

visando à redução de preços unitários para qualquer um dos itens 

individualmente; 

c) utilizando para o cálculo do valor global a somatória dos preços unitários 

dos itens da proposta, multiplicados por suas respectivas quantidades. 

6.17. Serão desclassificadas as propostas que:  

a) não atenderem às exigências deste Edital;  

b) forem omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de 

dificultar o julgamento;  

c) ofertarem preços excessivos ou preços manifestamente inexequíveis, assim 

considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade 

através de documentação que comprove que os custos dos insumos são 

coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 

compatíveis com a execução do objeto.  

d) apresentarem preços unitários e/ou global, superiores ao limite 

estabelecido, tendo-se como limite estabelecido os valores constantes do 

Termo de Referência (Anexo I). 
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6.18. Sendo aceitável a oferta, o Pregoeiro procederá à ABERTURA DO 

ENVELOPE Nº 02 contendo a documentação da licitante classificada em primeiro 

lugar, para verificar suas condições habilitatórias, consoante às exigências deste Edital.  

6.19. Se a melhor oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências 

habilitatórias, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital, 

sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do 

certame.  

6.20. Quando todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá conceder 

o prazo de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS para a apresentação de novas propostas 

escoimadas dos vícios que ensejam a decisão.  

6.21. A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no item 

7, ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital ou com 

irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo de aplicação de sanções previstas na 

legislação em vigor. 

6.22. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição.  

6.22.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 

ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa.  

6.22.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 

anterior, implicará na decadência do direito de não ser preterido na hipótese 

de contratação administrativa, sem prejuízo das sanções previstas nos artigos 

do art. 95 a 101 da Lei 9.579/2012. Neste caso, será facultado à 

Administração convocar as licitantes remanescentes, ocasião em que será 

assegurado o exercício do direito de preferência às demais microempresas e 

empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo de 

empate. 

6.23. Caso tenha ocorrido lance/negociação, a proposta de preços, ajustada ao preço 

final, deverá ser protocolada na Comissão Setorial de Licitação - CSL, no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da lavratura da ata.  
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6.24. Se não houver interposição de recurso por parte das licitantes presentes, o 

Pregoeiro procederá à Adjudicação do objeto ao vencedor logo após a apresentação da 

Proposta de Preço. 

6.25. Se houver interposição de Recurso contra atos do Pregoeiro, a Adjudicação dar-

se-á após o julgamento do Recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado. 

6.26. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as 

ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, pelos componentes 

da Equipe de Apoio e pelos representantes presentes. 

7 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os licitantes, inclusive as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, deverão 

apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no Envelope nº 02, 

devidamente fechado e rubricado no fecho, contendo os seguintes documentos 

referentes à:  

7.1.1. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da 

seguinte documentação:  

a) Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores;  

c) Inscrição do ato constitutivo no órgão competente acompanhada, no 

caso de sociedades simples, de prova da diretoria em exercício;  

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento na atividade assim o exigir.  

7.1.2. Habilitação Fiscal e Trabalhista, que será comprovada mediante a 

apresentação dos seguintes documentos:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou 

Municipal, se houver, relativo à sede ou domicílio do licitante, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação 

da:  
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 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e 

à Dívida Ativa da União;  

 Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições 

Previdenciárias e às de Terceiros junto a Seguridade Social – CND/INSS.  

 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

licitante, mediante a:  

 

 Certidão Negativa de Débitos Fiscais;  

 

 Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa.  

 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

licitante,  

f) mediante a Certidão Negativa de Débitos Municipais relativos a:  

 

 Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN);  

 

 Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;  

 

f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço, através de apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do 

FGTS.  

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação da: 

 CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  

7.2- A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 

7.2.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pela UFIR quando 

encerradas a mais de três meses da data de sua apresentação; 

a) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será 

demonstrada por meio de índices financeiros utilizando-se as fórmulas 

abaixo, cujos resultados deverão estar de acordo com os valores ali 

estabelecidos: 

ILC = Ativo Circulante ≤ 1,00 
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        Passivo Circulante 

 

b) A fórmula deverá estar devidamente aplicada em memorial de cálculos 

junto ao Balanço apresentado pelo licitante. Caso o memorial não seja 

apresentado, a Pregoeira reserva-se ao direito de efetuar os cálculos. 

c) As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando 

de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a 

administração, Capital Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação, admitida a atualização para 

a data de apresentação da proposta por meio de índices oficiais. 

 

7.2.1.1 O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar 

assinados por contador devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade. 

7.2.1.2 As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 

exigência deste subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura; 

7.2.1.3 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar 

assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

7.2.1.4 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

a) Publicados em Diário Oficial ou; 

b) Publicados em jornal de grande circulação ou; 

c) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou; 

d) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da licitante, na forma da IN nº 65 do Departamento 

Nacional do Registro do Comércio - DNRC, de 1º de agosto de 1997, art. 6º, 

acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento.  

7.2.1.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização o 

Balanço Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração 

do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade em 

que o Balanço foi arquivado. 

7.2.1.6. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no 

decorrer do ano-calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei n° 8.981, 
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de 20/01/1995, deverá apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, 

cópias dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Caixa. 

7.3. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 

(sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da Documentação e Proposta, 

quando não vier expresso o prazo de validade. 

7.4- A Habilitação Técnica e operacional dos licitantes deverá ser comprovada 

por meio de: 

7.4.1 Comprovação de que o licitante realizou, satisfatoriamente, objeto com 

características equivalentes às do presente Pregão, mediante apresentação de 

Atestado, Certidão, Declaração ou documento equivalente, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado. 

7.4.2 Será admitida a comprovação de aptidão técnica de serviços similares de 

complexidade e operacional equivalente ou superior ao licitado. 

7.5-Outros Documentos 

7.5.1 - Declaração de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 16 (dezesseis) anos 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos, nos termos do Anexo IV.  

7.5.2- Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão, 

atualizada,atualizada, de acordo com o art. 1º do Decreto Estadual nº 

21.040/2005, para empresários e sociedades empresariais do Estado do 

Maranhão. 

7.6. A apresentação do Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela 

Comissão Central Permanente de Licitação – Cadastro de Fornecedores, localizado 

na Avenida Senador Vitorino Freire, nº 26-D, Sala 05, Viva Cidadão – Unidade Praia 

Grande – Projeto Reviver, fone: (98) 3231-6831, CEP nº 65010-650 – São Luís/MA, 

ou por órgão que a antecedeu, ou de outro órgão da Administração Pública Federal ou 

de outros Estados, substituirá os documentos enumerados nos subitens 7.1.1 (“a”, 

“b”, “c” e “d”) e 7.1.2 (“a” e “b”), obrigando-se a licitante a apresentar o referido 

Certificado.  

7.7. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ indicado nos 

documentos da Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do 

estabelecimento que efetivamente vai fornecer os produtos objeto da presente 

licitação, com exceção da: 
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a) Certidão Negativa, ou Positiva com Efeitos de Negativa, de débitos 

relativos ao INSS e do Certificado de Regularidade do FGTS, que poderão ser 

da sede da pessoa jurídica; 

b) Certidão de Falência/concordata/recuperação judicial e da Certidão 

Conjunta (Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal, que deverão ser da sede da pessoa jurídica. 

7.8. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos 

necessários à habilitação.  

7.9. A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos do 

Processo Administrativo e não será devolvida a licitante.  

7.10. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, 

por qualquer processo de cópia, desde que autenticada por cartório competente ou por 

servidor da Comissão Setorial de Licitação - CSL, ou por publicação em órgão de 

Imprensa Oficial, não se admitindo apresentação de cópias simples para autenticação 

na própria sessão pública. 

7.11. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos 

magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, 

gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das 

propostas de preço.  

7.12. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital.  

7.13. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.  

7.14. Serão aceitas somente cópias legíveis.  

7.15. A Licitante Contratada deverá manter durante toda execução do contrato em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante a execução do contrato, e 

prestação do serviço. 

7.16. O Pregoeiro se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento, 

sempre que tiver dúvida e julgar necessário.  

7.17. Conforme disposto no art. 43, da Lei Complementar nº 123/2006, as 

microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
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7.18. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 

qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, deverá o Pregoeiro considerar o 

proponente inabilitado. 

7.19. As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação, 

produzidos pelo próprio licitante, deverão conter data, identificação e assinatura do 

titular da empresa ou do seu representante legal. 

8 – DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

8.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos 

quanto aos termos do presente Edital, desde que protocole o pedido até 02 (dois) dias 

úteis contados da data de publicação do Aviso de Licitação, conforme dispõe o § 1º, 

inciso II, do art. 51 da Lei Estadual nº 9.579/2012. 

8.1.1. O prazo de 02 (dois) dias úteis deverá ser contado da última divulgação 

do Aviso de Licitação ou ainda da sua efetiva disponibilidade, com os respectivos 

anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde, a teor do disposto no § 5º, do art. 

50 Lei Estadual nº 9.579/2012. 

 

8.1.2. A apresentação de impugnação será processada e julgada na forma e 

nos prazos previstos no artigo 51 da Lei Estadual nº 9.579/2012. 

 

8.1.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 2 (dois) dias 

úteis. 

 

8.2. A impugnação ou pedido de esclarecimento deverá ser encaminhado ao Pregoeiro, 

por escrito, pelo fax (98) 3198-5021 ou protocolada na Comissão Setorial de 

Licitação, de segunda a sexta-feira, no horário das 13 às 18 horas obedecidos os 

seguintes critérios:  

 

8.2.1. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais quanto ao 

Edital, como também pedidos ou consultas formuladas via email;  

 

8.2.2. Os esclarecimentos às consulentes serão comunicados a todos os 

demais interessados que tenham adquirido o presente Edital. 

 

8.3. Será designada nova data para a realização do certame quando: 

a) extrapolado o prazo de resposta à impugnação ou ao pedido de 

esclarecimento, ou 

b) acolhida a petição contra o ato convocatório, se o edital for corrigido e a 

correção implicar em alteração da proposta. 
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8.4. A entrega da Proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o 

presente Edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições 

nele estabelecidas. 

9 – DOS RECURSOS 

9.1- Dos atos do pregoeiro neste processo licitatório, poderá o licitante, ao final da sessão 

pública manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, sendo registrado 

em Ata a síntese das suas razões de recorrer.  

 

9.2- A falta de manifestação imediata e motivada de interpor recurso, no momento da sessão 

deste Pregão, importará na decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo 

Pregoeiro ao vencedor.  

 

9.3- Caberá ao licitante juntar os memoriais relativos aos recursos registrados em Ata no prazo 

de 03 (três) dias úteis, contados da lavratura da citada Ata, nos casos de:  

a) Julgamento das Propostas;  

 

b) Habilitação ou Inabilitação da licitante.  

9.4- Cientes os demais licitantes da manifesta intenção de recorrer por parte de algum dos 

concorrentes, ficam desde logo intimados a apresentarem contra razões também em 03 (dias) 

úteis, contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos.  

 

9.5- Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo 

e, se acolhido, invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

9.6- Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente 

informado, à consideração da Secretária de Estado dos Direitos Humanos, Assistência Social e 

Cidadania, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do procedimento.  

9.7- Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, da 

Secretária de Estado dos Direitos Humanos, Assistência Social e Cidadania, poderá homologar 

este procedimento licitatório e determinar a contratação com a (s) licitante (s) vencedora (s). 

10 – DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

10.1- Após a homologação do resultado da presente licitação pelo titular da SEDIHC, 

será convocada a empresa adjudicatária para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, aceitar ou retirar a nota de empenho, sob pena de decair o direito ao 

fornecimento. 

10.2- O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pela Administração. 
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10.3- É facultado à SEDIHC, quando a convocada não retirar ou aceitar a nota de 

empenho no prazo e condições estabelecidas, retornar os autos ao Pregoeiro para que, 

quando possível, seja retomada a sessão com os licitantes remanescentes, ou revogar a 

licitação. 

10.3.1- A recusa injustificada da licitante vencedora em aceitar ou retirar a 

nota de empenho, e assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-a as penalidades legalmente. 

10.4. A contratação fica condicionada à consulta prévia pela SEDIHC ao Cadastro 

Estadual de Inadimplentes - CEI, consoante determina o art. 6º da Lei Estadual nº 

6.690/1991. 

10.4.1. Constatada a existência de registro da CONTRATADA no CEI, a 

CONTRATANTE não realizará os atos previstos neste item, por força do 

disposto no art. 7.°, da Lei Estadual n.° 6.690, de 11 de julho de 1996. 

10.5. No ato da assinatura do Contrato a adjudicatária estabelecida no Maranhão 

deverá apresentar Certidão Negativa de Débito com a CAEMA, conforme Decreto 

Estadual nº 21.178/2005. 

10.6. Constam na minuta do Contrato (Anexo V) as condições e a forma do 

fornecimento, pagamentos, sanções, rescisão e demais obrigações dos contratantes, 

fazendo o mesmo parte integrante deste Edital.  

10.7. O Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura, condicionada sua eficácia 

à publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão.  

10.8. A Contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas neste 

Pregão, em especial no que se refere ao recolhimento dos impostos federais, estaduais 

e municipais durante toda a execução do objeto. 

10.9. Será vedado a CONTRATADA transferir a outrem no todo ou em parte, o objeto 

da presente contratação, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE. 

10.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à 

contratação. 

11 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1- O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, nos dias 10, 20 ou dia 

30, após o recebimento definitivo do serviço, mediante a apresentação de Nota Fiscal 

discriminativa, acompanhada da fatura e devidamente atestada por servidor designado 

para este fim, por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor, 
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para crédito na conta corrente por ele indicado, uma vez satisfeitas as condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, devendo o fornecedor, na oportunidade, estar 

cadastrado no SIAGEM. 

11.2-Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de 

liquidação de obrigações em virtude de penalidades impostas ao proponente ou 

inadimplência contratual, inclusive. 

11.3- O titular da SEDIHC reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 

atestação, os serviços prestados não estiverem de acordo com o contratado. 

11.4. O pagamento fica condicionado à prova de regularidade perante a Fazenda 

Estadual, a Previdência Social e ao FGTS. 

11. 5 - Havendo atraso no prazo estipulado no caput, por parte do CONTRATANTE 

em liquidar os pagamentos, incidirá sobre o valor devido juros de mora de 0,03% (três 

centésimos por cento) ao dia sobre o valor da nota fiscal, até o limite de 10% (dez por 

cento), desde que para tanto não tenha concorrido a CONTRATADA. 

11.6-Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser 

calculados com utilização da seguinte fórmula: 

EM = N x VP x I 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

I = (TX/100) I = .................... 

        365 

TX = Percentual da taxa anual do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, 

da Fundação Getúlio Vargas. 

12 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1- Se o licitante vencedor, injustificadamente, não retirar a Nota de Empenho ou 

não aceitar ou, ainda, se recusar a assinar o instrumento contratual, não entregar o 

objeto do contrato, a sessão será retomada e os demais licitantes chamados na ordem 

de classificação, sujeitando-se o proponente desistente às sanções previstas nos 

seguintes penalidades: 

12.1.1- suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de 

contratar com o Estado por prazo de até 5 (cinco) anos; 
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12.1.2- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

12.2- No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste 

Pregão, a SEDIHC, poderá garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as 

seguintes sanções: 

12.2.1- Advertência escrita. 

12.2.2- Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega 

dos produtos ou atraso na sua substituição, e por ocorrência de fato em 

desacordo com o proposto e o estabelecido neste Edital, até o máximo de 

10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente. 

12.2.3- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de 

empenho, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, 

recolhida no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contado da comunicação 

oficial. 

12.2.4- Impedimento de participar licitação ou contratar com o Estado pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos. 

12.2.5-Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir 

a SEDIHC pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no subitem anterior. 

12.3- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal garantida o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, ficará impedido de licitar a contratar com a Administração, pelo 

prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

12.4- As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos 

pagamentos devidos a SEDIHC ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou 

judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções 

previstas neste tópico. 
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12.5- A aplicação das penalidades será efetivada de conformidade com o determinado 

nos artigos 95 a 101 da Lei Estadual n º 9.579/12, precedida da concessão da 

oportunidade de ampla defesa por parte do adjudicatário. 

13 – DO RECEBIMENTO 

13.1 – Os materiais serão recebidos provisoriamente pelo Gestor do Contrato 

conforme determinado no art. 89 da Lei Estadual n º 9.579/2012, para posterior 

verificação da conformidade com o exigido no Edital; 

13.2 – O recebimento definitivo dar-se-á no prazo 30 (trinta) dias, na forma 

estabelecida no art. 89, da Lei Estadual n º 9.579/2012; 

13.3 – Os materiais serão recebidos observados os prazos e condições estabelecidos no 

Termo de Referência (Anexo I). 

14– DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

Os serviços serão executados de conformidade com o estabelecido no item 3,7e 11 do 

Termo de Referência (Anexo I), elaborado pelaSupervisão de Informática. 

15 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 - De acordo com o artigo 64 da Lei n.° 9.430/1996 e alterações, os pagamentos 

efetuados por órgãos, autarquias e fundações da administração pública federal a 

pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços, estão sujeitos à 

incidência, na fonte, do imposto sobre a renda, da contribuição social sobre o lucro 

líquido, da contribuição para seguridade social - COFINS e da Contribuição para o 

PIS/PASEP. 

15.1.1 - A tabela de bens e serviços a que se refere o item anterior está à 

disposição de todos os interessados no site da Receita Federal 

www.receita.fazenda.gov.br, (IN SRF n.º 480, de 15 de dezembro de 2004, e 

suas posteriores alterações). 

15.1.2 - Além do recebimento/aceite dos produtos e/ou execução dos 

serviços, a Nota Fiscal deverá ser formulada, já constando os impostos que 

serão retidos, sob pena de devolução para correção, contando-se o prazo para 

o pagamento a partir do recebimento regular da mesma (INs SRF n.º 480, de 

15 de dezembro de 2004, e suas posteriores alterações). 

15.1.3 - A Nota Fiscal deverá ter o mesmo CNPJ do Contrato, pois caso haja 

divergência impossibilitará sua apropriação e pagamento. 
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15.1.4 - Se a empresa vencedora for optante pelo Simples deverá apresentar 

juntamente com a Nota Fiscal a Declaração a que se refere o ANEXO IV da 

IN n.º 791 de 10 de dezembro de 2007. 

15.2. - Ocorrendo erro(s) na apresentação da Nota Fiscal, a mesma será devolvida à 

Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja 

contado a partir da data da apresentação da nova Nota Fiscal. 

15.3 - Não serão aceitas cobranças de títulos por meio do sistema bancário, ou 

negociados com terceiros, inclusive “Factoring”. 

15.4 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 

preços ou correção monetária. 

15.5 - O pagamento poderá ser sustado pela SEDIHC nos seguintes casos: 

15.5.1 - Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de alguma 

forma, prejudicar a Contratante; 

15.5.2 - Inadimplência de obrigações assumidas pela Contratada para com a 

SEDIHC, por conta do estabelecido neste Edital; 

15.5.3 - Erros ou vícios na Nota Fiscal de Serviço. 

15.6- O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta dos licitantes vencedores, 

farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição. 

15.7 - A CONTRATADA deverá contratar egressos do sistema prisional conforme 

determina a Lei Estadual n º 9.116/2010. 

15.8- É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 

do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar no ato da sessão pública. 

15.9 - Fica assegurado ao titular da SEDIHC o direito de no interesse da 

Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente 

licitação, dando ciência aos participantes, na forma da Lei Estadual n º 9.579/12. 

15.10- Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado, para no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, para retirar e assinar a Nota de Empenho. 

15.11 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
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15.12 - Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 

certificação disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 

2.200, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação 

aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas 

em papel. 

15.13 - Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo 

justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

15.14 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário. 

15.15 - No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer 

reclamação ou indenização, poderá ser adiada a data da abertura desta licitação e 

alteradas as condições do presente Edital. 

15 .16. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e 

inclui-se o dia  

do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 

expediente na Comissão Central Setorial de Licitação-CSL. 

 

15.17. O Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados nos dias de 

expediente das 13 às 19 horas, na Comissão Setorial de Licitação – CSL/SEDIHC, 

na Av. Jerônimo de Albuquerque, s/n, Edifício Clodomir Millet, 2º andar, Centro 

Administrativo do Estado, Calhau, São Luís– MA, no site 

www.sedihc.ma.gov.bronde poderá ser retirado gratuitamente e obter informações 

adicionais, eventualmente necessárias sobre o certame pelo fone/fax (98) 3198-5021 e 

3198-5022. 

 

15.18- São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de Carta Credencial; 

ANEXO III - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;  

ANEXO IV – Modelo de Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor; 

ANEXO V – Minuta do Contrato. 

 

São Luís (MA), 03de junho de 2014. 

 

Dinamara Martins Marques 
Pregoeira/SEDIHC 

http://www.sedihc.ma.gov.br/
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ANEXO I 
PREGÃO PRESENCIAL 004/2014-CSL/SEDIHC 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
  

1. OBJETO: 
Aquisição de peças de reposição para manutenção corretiva dos 

equipamentos de informática pertencentes ao patrimônio da 
SEDIHC de acordo com as quantidades e especificações 

constantes neste Termo de Referência.  
 

2. JUSTIFICATIVA  
 
 
       Torna-se imprescindível a aquisição dos itens referidos 

neste Termo de Referência visto que a necessidade imediata de 
manutenção corretiva de equipamentos danificados. O objetivo é 

atender tempestivamente às demandas de TI disponibilizando 30 
(trinta) computadores em condições de uso. 
         Assim, buscando garantir a continuidade dos serviços 

institucionais,                                             justificamos a 
aquisição pleiteada neste Termo de Referência. Esta aquisição 
abrange a manutenção corretiva de todos os departamentos 

desta Secretaria e as Unidades a ela vinculadas, trazendo 
também a esta Supervisão uma maior comodidade, eficácia e 

agilidade nos atendimentos aos nossos usuários. 
 

3. ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS E RESPECTIVAS 

QUANTIDADES ESTIMADAS. 
        As peças e suas respectivas especificações, objetos da 

presente aquisição, serão utilizadas na recuperação de 
computadores, e ainda estabelecer contingências mínimas que 
possibilite substituições futuras visto que é a frequente a 

queima de equipamentos, consequência da precária situação das 
instalações elétricas e lógica desta Secretaria.  
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ANEXO – I 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

QTDE. 
GLOBAL 

ESTIMADA 

VALOR 
UNITARIO 
ESTIMADO 

VALOR GLOBAL 
ESTIMADO 

1 
PLACA MÃE 1155 DE 8GB -  ATE 16GB, 
DDR-3, 1.333Mhz, SATA,USB  30 

 
207,66 

 
6.229,80 

2 
PLACA DE VÍDEO 2GB, DDR-3, DVI, 
HDMI, VGA, PCI-EXPRESS 15 

 
240,00 

 
3.600,00 

3 
HD 750GB,  3,5 POLEGADAS,  SATA, 
7.200rpm 30 

316,66 9.499,80 

4 
PROCESSADOR CORE I5-3330, 3.0Ghz, 
3ª GERAÇÃO, BOX 30 

657,66 19.729,80 

5 
FONTE ATX,  600W REAL, 12V 2.3 PFC 
80 PLUS BRONZE 30 

220,00 6.600,00 

6 
GRAVADORA DVD-RW, SATA, SH-
222AB, 1X1 30 

69,00 2.070,00 

7 
PENTE DE MEMORIA DDR-2, 2GB, 
800Mhz 15 

119,33 1.789,95 

8 
PENTE DE MEMORIA DDR-3, 2GB, 
1.333Mhz 30 

112,66 3.379,80 

9 
PENTE DE MEMORIA DDR-3, 4GB, 
1.333Mhz 30 

155,00 4.650,00 

10 
TECLADO 104 TECLAS, ABNT, 
CONECÇÃO USB 30 

19,00 570,00 

11 MOUSE OPTICO 1480DPI, USB 30 15,33 459,90 

 12 

 HD PARA SERVIDOR HP PROLIANT DL-
360 G7  
REF. HD 500GB 6G SAS 7.2 K rpm SFF   06 

 
745,00 

 
4.470,00 

13 

MEMÓRIA PARA SERVIDOR HP 
PROLIANT DL-360 G7 DE 8GB     REF.HP 
8GB 28X8 PC3-10600R-9-08 06 

 
757,66 

 
4.545,96 

       67.595,01 
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4. DA ESTIMATIVA DE CUSTO 

                  Foi realizada pesquisa de mercado conforme determina a 

legislação           pertinente. As propostas apresentadas 

encontram-se acostadas no ANEXO II Propostas de Preços no 

Mapa Analítico. 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência, 

ocorrerá por conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento desta SEDIHC, informado pela Assessoria de 

Planejamento e anexado ao edital de licitação. 

 

6.DO PRAZO DE ENTREGA, RECEBIMENTO, ACEITAÇÃO E PAGAMENTO 

 

 As peças deverão ser entregues em, no máximo, 10 (dez) dias 
corridos após a retirada da correspondente Nota de Empenho. 

 Junto às propostas a empresa deverá apresentar o catálogo dos 

produtos licitados conforme anexo I  deste termo de referencia. 

 O pagamento dar-se-á em parcela única, após o recebimento 
definitivo das peças. 

 A empresa vencedora deverá encaminhar a Nota Fiscal à 
SEDIHC, após o aceite, a fim de que sejam adotadas as 

medidas afetas ao pagamento.   
 

 
 
7.  CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 

 Os produtos deverão ser entregue em embalagens padronizadas 

e originais do      fabricante. 

 Os itens 2,3,4,5,6,8 e 9  do anexo I deste Termo de Referencia 

deverão ter compatibilidade total com o item 1(PLACA-MÃE), 

devendo os itens, que apresentarem incompatibilidades, serem 

substituídos imediatamente sem ônus à CONTRATANTE. 
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 Os itens 12 e 13 do anexo I deste Termo de Referencia deverão 

ser 100%(Cem por Cento) compatíveis conforme o modelo do 

equipamento descrito nos referidos itens, mesmo sendo estes 

similares ao produto do fornecedor do equipamento. 

 A entrega deve ser feita na parte da tarde no Prédio da SEDIHC, 

sito na Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/nº, Edifício 

Clodomir Millet, Bloco A, Térreo - Calhau. 

 

8.  PAGAMENTO 
 

 O pagamento será efetuado integralmente, após o atesto da Nota 

Fiscal pela Supervisão de Informática, de acordo com a quantidade 
total fornecida através de Ordem Bancaria ao Fornecedor. 
 
 
9.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

1- Apresentar todas as Certidões solicitadas no Ato Licitatório, conforme 
Edital. 

 

2- Utilizar embalagens adequadas para o transporte e entrega dos 

produtos. 

3- Em caso de extravio, fazer a reposição imediata sem custo à 

contratante. 

4- Caso haja incompatibilidade do produto com os equipamentos a                

contratada deverá fazer a troca imediata sem ônus para a 

contratante.   

5- Disponibilizar à contratante número de contatos telefônicos e e-

mail para suporte dos serviços. 

6- No ato da entrega dos produtos a contratada deve apresentar 

nota fiscal dos produtos para a prestação de conta.  

7- Fornecer os itens acima, nas quantidades e datas solicitadas e 
em suas embalagens originais. 
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10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   
 

1- Honrar com os pagamentos dos serviços através de Ordem 

Bancaria. 

2- Pagamento integral dos serviços conforme Contrato. 

3- Cumprir com todas as disposições do Contrato Legal.  

4- Efetuar o pagamento após atesto da respectiva fatura. 

 

 

 

11.DA GARANTIA DOS PRODUTOS 

    - A garantia mínima dos produtos adquiridos neste termo de 

referencia é de no mínimo 12 meses (1 ano),  a partir da data de 

entrega e assinaturas contratuais, com exceção dos itens 1, 12 e 

13 que deverão ter garantia mínima de 02 (dois) anos a partir da 

data de entrega. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

São Luís, Fevereiro/2014. 
 

 
 

 
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO  

 

Claudiner da Conceição Barros Avelar  
Auxiliar Técnico/ SEDIHC 



 
GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 

SECRETARIA DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS, ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA-SEDIHC 
COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO 

 

 
COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO-CSL/SEDIHC 

Av. Jerônimo de Albuquerque, s/n, Edifício Clodomir Millet, 2º andar, Centro Administrativo, 
Calhau, São Luis - MA 

30 
 

Fls. 
Processo 22080/2014 
Rubrica: 
Matrícula: 2318855 

 
À consideração superior. 

 
 

Ana Claúdia da Silva Cordeiro 
Supervisora de Informática / SEDIHC  

 
 
 

         Aprovo e encaminho à 
.......................UGAM......................................para as 

Providências cabíveis.  
 
 
 
 
 

Luiza de Fátima Amorim Oliveira  
Secretária da SEDICH  

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 

 

ANEXO II 
PREGÃO PRESENCIAL  004/2014-CSL/SEDIHC 
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MODELO DE CARTA CREDENCIAL 

A 

Comissão Setorial de Licitação 

Ref.: PREGÃO Nº 004/2014-CSL/SEDIHC 

 

 

Prezados Senhores, 

 

 

A empresa (razão social do licitante) com endereço na  ----------------------------------

--, inscrita no CNPJ N º --------------------------, pelo seu representante legal infra-assinado, vem 

credenciar o (a) Sr. (a) ---------------portador (a) do RG n º ---------e do CPF nº ---------- para, na 

qualidade de representante legal da empresa, participar da licitação instaurada pela SEDIHC, 

na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N º 004/2014-CSL/SEDIHC, cujo objeto trata de ------

-------, outorgando-lhe poderes para em nome da empresa   ------- para formular lances, 

negociar preços, requerer, concordar, interpor e desistir de recursos, enfim todos os demais 

atos inerentes ao certame licitatório.  

 

Local e data e assinatura. 

(Nome da empresa e do seu representante legal, devidamente identificado)  

 

 

Obs. Data da realização da sessão do pregão. 

 

 

 

ANEXO III 
PREGÃO PRESENCIAL 004/2013-CSL/SEDIHC 

 
 À Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, Assistência Social e Cidadania 
Av. Jerônimo de Albuquerque, s/n, Edifício Clodomir Millet, 2º andar, Centro Administrativo, 
Calhau, São Luís – MA. 
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Ref. PREGÃO PRESENCIAL nº004/2014 – CSL/SEDIHC 

 

Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação 

 

 
A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º 

________________, estabelecida na ____________________(endereço completo), 

por seu representante legal, declara, em cumprimento ao disposto na Lei Estadual n 

º 9.579, de 12 de julho de 2012 (Código de Licitações e Contratos do Estado do 

Maranhão), declara sob as penalidades da Lei que em conformidade com o edital, 

cumpre plenamente os requisitos para Habilitação no PREGÃO PRESENCIAL N 

º004/2014-CSL/SEDIHC, portanto, apto a participar do certame licitatório. 

Local e data e assinatura. 

Nome e assinatura do representante legal. 

(data - dia do certame) 

 

 
(Nome da empresa e do seu representante legal, devidamente identificado)  

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 
PREGÃO PRESENCIAL 004/2014 -CSL/SEDIHC 

 

À Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, Assistência Social e Cidadania 
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Av. Jerônimo de Albuquerque, s/n, Edifício Clodomir Millet, 2º andar, Centro Administrativo, 
Calhau, São Luís – MA. 
 

Ref. PREGÃO PRESENCIAL nº 004/2014 – CSL/SEDIHC 

 

Modelo de Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor 

 (Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art.7º da Constituição Federal de 

1988) 

 

 

A empresa ........................................., inscrita no CNPJ nº................, por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr(a)..................................................., portador (a) da CI 
nº.................... e do CPF nº ......................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do 
art. 27 da Lei Federal nº 8666/1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos.  
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (__) 
 

Observações:  

 

1-em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 

2-esta declaração deverá ser em papel timbrado da empresa proponente e assinado pelo (s) 

seu (s) representante legal (is) ou procurador devidamente habilitado 

 

Local e data e assinatura. 

 

 
(Nome da empresa e do seu representante legal, devidamente identificado)  

 

 

ANEXO V 
PREGÃO PRESENCIAL 004/2014 – CSL/SEDIHC 

MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO Nº 22080/2014 - SEDIHC 
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MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO Nº. ___/2014 QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, O ESTADO DO MARANHÃO POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DOS 

DIREITOS HUMANOS, ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

CIDADANIA E A EMPRESA........... 

O ESTADO DO MARANHÃO, ente de Direito Público Interno, por meio da SECRETARIA DE ESTADO 

DOS DIREITOS HUMANOS, ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA-SEDIHC, órgão da Administração 

Direta, inscrita no CNPJ sob o n.º 09.556.140/0001-15, com sede Avenida Jerônimo de Albuquerque, 

s/n, Edifício Clodomir Millet, 2º andar, Centro Administrativo, Calhau, nesta Capital, doravante 

denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela sua Secretária Luiza de Fátima Amorim 

Oliveira, CPF n.º 748.293.433-20, e a empresa .............................., com sede na 

......................................, nesta Capital, inscrita no CNPJ sob o n.º ...................................., doravante 

denominada CONTRATADA, neste ato representada por ......................................................, residente e 

domiciliada nesta cidade, RG n.º ..................... – SSP/MA e CPF n.º ................., R E S O L V E M celebrar 

o presente Contrato de Prestação de Serviços, resultante do procedimento licitatório na modalidade 

Pregão Presencial nº 004/2014 – CSL - SEDIHC, conforme consta no Processo Administrativo n.º 

22080/2014, de 11 de fevereiro de 2014, submetendo-se as partes às disposições constantes da Lei 

Estadual n º 9.579, de 12 de abril de 2012, Decreto Estadual nº 28.790, de 19 de dezembro de 2012, 

Lei Federal n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei n º 

8.666, de 21 de junho de 1993 e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA ς DO OBJETO 

 

O presente contrato tem como objeto a aquisição de peças de reposição para manutenção corretiva 

dos equipamentos de informática pertencentes ao patrimônio da SEDIHC de acordo com as 

quantidades e especificações constantes do Termo de Referência. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Integram o presente instrumento, independentemente de transcrição, como 

se partes dele fizessem:  

 

a)Edital de Pregão Presencial nº 004/2014 - CSL/SEDIHC e seus ANEXOS. 

 

b) Proposta da CONTRATADA datada de --/--/--.  
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c) Toda a correspondência trocada entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA ς DO VALOR CONTRATUAL  

 

O valor total estimado do presente contrato é de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxx), estando inclusas todas as 

despesas que resultem no custo da prestação de serviços, tais como impostos, taxas, transportes, 

seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos e quaisquer outras, que incidirem na prestação de 

serviços. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – O preço pelo qual está sendo contratado o objeto deste ajuste será fixo 

irreajustável. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA ς DOS PRAZOS DO CONTRATO 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo de vigência do Contrato será ate o dia 31 de dezembro de 2014 

e iniciar-se-á da data de sua assinatura. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto de que trata o presente Contrato devera ser fornecido de acordo 

com as descrições e periodicidade constante do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA QUARTA ς DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Os recursos financeiros para cobertura do presente contrato correrão à conta da dotação 

orçamentária a seguir: 

 

UNIDADE GESTORA: 540101 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 54101 ς Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, Assistência Social e 

Cidadania 

FUNÇÃO: 14 ς Direitos da Cidadania 

SUBFUNÇÃO: 122 ς Administração Geral 

PROGRAMA: 0411 ς Apoio Administrativo 

ATIVIDADE/PROJETO: 
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I - 4457 ς Administração da Unidade 

PLANO INTERNO: 

I ς INFORMÁTICA ς R$ 67.595,01 

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30 

FONTE: 0101000000 

NE:                      DATA DE EMISSÃO: 

 

CLÁUSULA QUINTA ς DAS PENALIDADES 

 

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 

CONTRATADA às sanções previstas na Lei Estadual nº 9.579/2012, regulamentada pelo Decreto 

Estadual nº 28.790/2012, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº 10.520/2002 e a Lei Federal 

nº 8.666/1993. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto 

deste Contrato, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 

seguintes sanções: 

 

a) Advertência escrita; 

b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega dos produtos ou atraso 
na sua substituição, e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido 
neste Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente. 

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução 
total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contado 
da comunicação oficial. 

d) Suspensão temporária de participação em licitação e assinar contratos com o Estado; 

e)  Impedimento para participar de licitação e assinar contrato com o Estado pelo prazo de até 5 

(cinco) anos e descredenciamento do Sistema de Gerenciamento de Licitações e Contratos – 

SGC por igual prazo. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
licitante ressarcir a SEDIHC pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no subitem anterior. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, 

não mantiver a proposta, falar ou fraudar na execução do Contrato, comporta -se de modo inidôneo, 

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 

impedida de licitar e contratar com o Estado do Maranhão, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
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perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste 

instrumento e das demais cominações legais. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Caberá ao CONTRATANTE propor a aplicação das penalidades 

previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentado provas que justifiquem a proposição. 

 

PARÁGRAFO QUARTO – Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à 

CONTRATADA e publicação do Diário Oficial do Estado, contando o fundamento legal, excluídas os 

casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

 

PARÁGRAFO QUINTO – Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos 

pelo CONTRATANTE ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 

 

PARÁGRAFO SEXTO – Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de pagas ou 

relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

 

CLÁUSULA SEXTA ς RESCISÃO DO CONTRATO 

 

Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no artigo 92, da Lei 

Estadual nº 9.579/2012, e ocorrerá nos termos do art. 93, do mesmo diploma legal. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos 

do Processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a 

retenção dos critérios decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao 

CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

I – Honrar com os pagamentos dos materiais através de Ordem Bancária. 

 

II – Pagamento integral dos serviços conforme Contrato. 

 

III – Cumprir com todas as disposições do Contrato Legal. 

 

IV – Efetuar o pagamento após atesto das respectiva fatura. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

I ς Apresentar todas as Certidões solicitadas no Ato Licitatório, conforme Edital.  
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II – Utilizar embalagens adequadas para o transporte e entrega dos produtos. 

 

III – Em caso de extravio, fazer a reposição imediata sem custo à contratante. 

 

IV – Caso haja incompatibilidade do produto com os equipamentos a contratada deverá fazer a troca 

imediata sem ônus para a contratante. 

 

V – Disponibilizar à contratante número de contatos telefônicos e e-mail para suporte dos serviços. 

 

VI – No ato da entrega dos produtos a contratada deve apresentar nota fiscal dos serviços para a 

prestação de conta. 

 

VII – Fornecer os itens acima, nas quantidades e datas solicitadas e em suas embalagens originais. 

 

VIII - Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, a sua expensas, no todo em 

parte, os produtos, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem ser 

rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO; 

IX - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a salda-las na época própria, uma vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com a CONTRATANTE; 

X - Assumir, também, a responsabilidade por todas as providencias e obrigações estabelecidas na 

legislação especifica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os 

seus empregados no desempenho das atividades pertinentes ao contratou em conexão com elas, 

ainda que nas dependências da CONTRATANTE; 

XI - Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o seu 

bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta apresentada 

e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempre os critérios de qualidade dos 

produtos a serem fornecidos; 

XII - Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade para 

quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas funções, 
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obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos e prejuízos que eventualmente 

ocasionarem;  

XIII – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

 

a) A subcontratação para execução do objeto deste contrato; 
b) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, 

independente de se tratar de ocupante de cargo ou emprego público de provimento 
permanente ou precário, de natureza especial ou eletiva,assim como de seus cônjuges, 
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
durante a vigência deste contrato; 

c) A contratação de ocupantes ou ex-ocupantes de cargo de gerência ou supervisão condenados 
por atos de improbidade administrativa ou crimes contra a Administração Pública, hediondos, 
eleitorais, entre outros, em que as condenações já tenham transitado em julgado ou sido 
sentenciadas por órgão colegiado, para a execução dos serviços contratados. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Será vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, caucionar ou 

utilizar o contrato para qualquer operação financeira.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - O cumprimento antecipado da obrigação por parte da Contratada não gerará 

qualquer direito a descontos, prêmios, inclusive financeiros, em seu favor; 

 

PARÁGRAFO QUINTO - Se necessário será exigida a apresentação de ensaios, testes e demais provas 

para verificar o cumprimento das normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato. 

CLÁUSULA NONA ς DA GARANTIA DOS PRODUTOS 

 

A garantia mínima dos produtos adquiridos através deste Contrato é de no mínimo 01 (um) ano, com 

exceção dos produtos indicados nos itens 1, 12 e 13 do Termo de Referência do Edital do Pregão 
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Presencial nº 004/2014 –SEDIHC, que deverão ter garantia mínima de 2 (dois) anos a partir da data de 

entrega. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

 

Os materiais serão recebidos provisoriamente pelo Gestor do Contrato conforme determinado no art. 

89 da Lei Estadual n° 9.579/2012, para posterior verificação da conformidade com o exigido no Edital.  

 

PARAGRAFO PRIMEIRO - O recebimento definitivo dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, na forma 

estabelecida no art.89, da Lei Estadual n° 9.579/2012. 

 

PARAGRAFO SEGUNDO- Os materiais serão acompanhados e recebidos observados os prazos e 

condições estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I)  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

 

O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, no prazo de até 30 dias após o recebimento 

definitivo dosmateriais, mediante a apresentação de Nota Fiscal discriminativa, acompanhada da 

fatura e devidamente atestada por servidor designado para este fim, por meio de ordem bancária 

emitida em nome do proponente vencedor, para crédito na conta corrente por ele indicado, uma vez 

satisfeitas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, devendo o fornecedor, na 

oportunidade, estar cadastrado no SIAGEM. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar até o 

quinto dia útil do mês seguinte ao fornecimento, no Protocolo da SEDIHC, os documentos abaixo 

relacionados: 

 

Carta solicitando o pagamento dos materiaisfornecidos;  

Cópia das Requisições de Passagens;  

Nota Fiscal / Fatura;  

Cópia da Nota de Empenho ou número do mesmo;  

Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros - INSS, com 

validade compatível com a data do pagamento (Lei nº 8.212/91);  

Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, com validade 

compatível com a data do pagamento (Lei nº 8.036/90);  

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas com validade compatível com a data do pagamento; 
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Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual e Federal, com validade compatível com a data do 

pagamento (Lei 2.231/1962 e Lei nº 7.799/2002); 

Certidão do Cadastro Estadual Inadimplente – CEI, devidamente atualizada (Decreto nº 21.331 de 20 de 

julho de 2005), que comprove a ausência de pendência da Contratada perante o Estado do Maranhão;  

Certidão de Regularidade com a CAEMA, com validade compatível com a data do pagamento (Decreto 

nº 21.178/05), caso a CONTRATADA tenha endereço no Estado do Maranhão. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo Fiscal do Contrato. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Havendo erro na Nota Fiscal, contestação ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA, ficando o pagamento pendente até que 

esta providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus 

para o CONTRATANTE. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

sem que isso gere direito a reajustamento de preços.  

 

PARÁGRAFO QUINTO - Havendo erro nos documentos de cobrança, tipo valores ou especificações 

incorretas nas notas fiscais, ou outra circunstância que impeçam a liquidação da despesa, a mesma 

ficará pendente e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras 

necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o CONTRATANTE. 

 

PARÁGRAFO SEXTO - Havendo atraso no prazo estipulado no caput, por parte do 

CONTRATANTE em liquidar os pagamentos, incidirá sobre o valor devido juros de mora de 0,03% 

(três centésimos por cento) ao dia sobre o valor da nota fiscal, até o limite de 10% (dez por cento), 

desde que para tanto não tenha concorrido a CONTRATADA, podendo ser calculados conforme 

fórmula apresentada no item 11.6 da minuta do edital. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – O índice utilizado como critério de atualização monetário entre a data do 

cumprimento da obrigação e do efetivo pagamento será o IGPM (Índice Geral Preço de Mercado). 

 

PARÁGRAFO OITAVO - O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no 

ato da atestação, os materiais não estiverem de acordo com as especificações apresentadas e aceitas, 

ficando a cargo da CONTRATADA possíveis ônus. 

 

PARÁGRAFO NONO - O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, diretamente à CONTRATADA 

na conta corrente nº xxxxx, agência nº xxxxx, Banco xxxxxxx. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO  

 

Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, este contrato será fiscalizado pelo (a) 

servidor (a), (cargo), (matrícula), neste ato denominado (a) de “GESTOR DO CONTRATO”, a quem 
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caberá exercer as atribuições previstas na Lei Estadual nº 9.579/2012 e demais legislações atinentes à 

material, permitida a assistência de terceiros. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Dentre outras atribuições, o “GESTOR DO CONTRATO” deverá atestar os 

documentos de despesa quando comprovada a fiel e correta execução do serviço, para fins de 

pagamento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As ocorrências verificadas durante a execução do contrato serão registradas 

em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das 

irregularidades, em tempo hábil, sob pena de adoção das medidas cabíveis, não havendo prejuízo da 

plena responsabilidade da CONTRATADA perante o CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 

quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, inclusive perante terceiros, não implicando corresponsabilidade do CONTRATANTE 

ou de seus agentes diante destes. 

PARÁGRAFO QUARTO – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor do 

contrato devem ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

PARÁGRAFO QUINTO – O gestor do contrato deve comunicar as irregularidades à autoridade 

designante e ao Controle Interno. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
 

Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 91 da Lei Estadual n º 9.579/2012, desde que 

haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO  

 

O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal nº 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Estadual 

nº 24.629, de 03 de outubro de 2008, Lei Estadual nº 9.579/12, Decreto Estadual nº 28.455/12, nos 

casos omissos subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93, e Lei Estadual 9.116, de 11 de janeiro de 

2010 e vincula-se ao edital e seus anexos, como a proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS COMUNICAÇÕES  

 

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se 

processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, 

não sendo consideradas comunicações verbais. 

 

 

CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICIDADE 
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A CONTRATANTE providenciará nos termos do artigo 82 da Lei Estadual n º 9.579/2012, a 

publicação do resumo do contrato no Diário Oficial do Estado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

 

Fica eleito o Foro desta cidade de São Luís, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.  

 

E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e um só 

efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas.  

 

 

São Luís (MA),_____ de____________de 2014. 

 

 

 

LUIZA DE FÁTIMA AMORIM OLIVEIRA 

Secretária de Estado dos Direitos Humanos, Assistência Social e Cidadania 

CONTRATANTE 

 

 

 

NOME 

EMPRESA............................ 

CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS:  
 

1)NOME:.......................................................................CPF:..........................................  

 

2)NOME:.......................................................................CPF:.......................................... 


